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Acre – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Estado do Acre – FEDERACRE
Presidente: George Teixeira Pinheiro
Avenida Ceará, 2351 Bairro: Centro
Cidade: Rio Branco CEP: 69909-460

Alagoas – Federação das Associações Comerciais do Estado de
Alagoas – FEDERALAGOAS
Presidente: Kennedy Davidson Pinaud Calheiros
Rua Sá e Albuquerque, 302 Bairro: Jaraguá 
Cidade: Maceió CEP: 57.020-050

Amapá – Associação Comercial e Industrial do Amapá – ACIA
Presidente: Nilton Ricardo Felgueiras Faria e Sousa
Rua General Rondon, 1385 Bairro: Centro
Cidade: Macapá CEP: 68.900-182

Amazonas – Federação das Associações Comerciais e Empresariais
do Amazonas – FACEA
Presidente: Valdemar Pinheiro
Rua Guilherme Moreira, 281
Bairro: Centro Cidade: Manaus CEP: 69.005-300

Bahia – Federação das Associações Comerciais do Estado da
Bahia – FACEB
Presidente: Clóves Lopes Cedraz
Rua Conselheiro Dantas, 5. Edifício Pernambuco, 9° andar 
Bairro: Comércio Cidade: Salvador CEP: 40.015-070

Ceará – Federação das Associações Comerciais do Ceará – FACC
Presidente: João Porto Guimarães
Rua Doutor João Moreira, 207 Bairro: Centro
Cidade: Fortaleza CEP: 60.030-000

Distrito Federal – Federação das Associações Comerciais e
Industriais do Distrito Federal e Entorno – FACIDF
Presidente: Francisco de Assis Silva
SAI Quadra 5C, Lote 32, sala 101
Cidade: Brasília CEP: 71200-055

Espírito Santo – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Espírito Santo – FACIAPES
Presidente: Amarildo Selva Lovato
Rua Henrique Rosetti, 140 - Bairro Bento Ferreira 
Vitória ES - CEP 29.050-700

Goiás – Federação das Associações Comerciais, Industriais e 
Agropecuárias do Estado de Goiás – FACIEG
Presidente: Ubiratan da Silva Lopes
Rua 143 - A - Esquina com rua 148, Quadra 66 Lote 01 
Bairro: Setor Marista Cidade: Goiânia CEP: 74.170-110

Maranhão – Federação das Associações Empresariais do
Maranhão – FAEM
Presidente: Domingos Sousa Silva Júnior
Rua Inácio Xavier de Carvalho, 161, sala 05, Edifício Sant Louis.
Bairro: São Francisco- São Luís- Maranhão
CEP: 65.076-360

Mato Grosso – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais do Estado do Mato Grosso – FACMAT
Presidente: Jonas Alves de Souza
Rua Galdino Pimentel, 14 - Edifício Palácio do Comércio
2º Sobreloja – Bairro: Centro Norte Cidade: Cuiabá CEP: 78.005-020

Mato Grosso do Sul – Federação das Associações Empresariais do
Mato Grosso do Sul – FAEMS
Presidente: Antônio Freire 
Rua Quinze de Novembro, 390
Bairro: Centro Cidade: Campo Grande CEP: 79.002-917

Minas Gerais – Federação das Associações Comerciais e Empresariais de 
Minas Gerais – FEDERAMINAS
Presidente: Wander Luís Silva
Avenida Afonso Pena, 726, 15º andar
Bairro: Centro Cidade: Belo Horizonte CEP: 30.130-002

Pará – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Pará – FACIAPA
Presidente: Olavo Rogério Bastos das Neves
Avenida Presidente Vargas, 158 - 5º andar
Bairro: Campina Cidade: Belém CEP: 66.010-000

Paraíba – Federação das Associações Comerciais e Empresariais da
Paraíba – FACEPB
Presidente: Alexandre José Beltrão Moura
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 715, 3º andar
Bairro: Bodocongo Cidade: Campina Grande CEP: 58.100-001

Paraná – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Paraná – FACIAP
Presidente: Rainer Zielasko
Rua: Heitor Stockler de Franca, 356
Bairro: Centro Cidade: Curitiba CEP: 80.030-030

Pernambuco – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais de Pernambuco – FACEP
Presidente: Jussara Pereira Barbosa
Rua do Bom Jesus, 215 – 1º andar
Bairro: Recife Cidade: Recife CEP: 50.030-170

Piauí – Associação Comercial Piauiense - ACP
Presidente: José Elias Tajra
Rua Senador Teodoro Pacheco, 988, sala 207.
Ed. Palácio do Comércio 2º andar - Bairro: Centro
Cidade: Teresina CEP: 64.001-060

Rio de Janeiro – Federação das Associações Comerciais e Empresariais 
do Estado do Rio de Janeiro – FACERJ
Presidente: Jésus Mendes Costa
Rua do Ouvidor, 63, 6º andar - Bairro: Centro
Cidade: Rio de Janeiro CEP: 20.040-030

Rio Grande do Norte – Federação das Associações Comerciais do Rio
Grande do Norte – FACERN
Presidente: Itamar Manso Maciel Júnior
Avenida Duque de Caxias, 191 Bairro: Ribeira 
Cidade: Natal CEP: 59.012-200

Rio Grande do Sul – Federação das Associações Comerciais e de
Serviços do Rio Grande do Sul - FEDERASUL
Presidente: Ricardo Russowsky
Rua Largo Visconde do Cairu, 17, 6º andar
Palácio do Comércio - Bairro: Centro 
Cidade: Porto Alegre CEP: 90.030-110

Rondônia – Federação das Associações Comerciais
e Industriais do Estado de Rondônia – FACER
Presidente: Gerçon Szezerbatz Zanatto
Rua Dom Pedro II, 637 – Bairro: Caiari
Cidade: Porto Velho CEP: 76.801-151

Roraima – Federação das Associações Comerciais e Industriais de
Roraima – FACIR
Presidente: Jadir Correa da Costa
Avenida Jaime Brasil, 223, 1º andar
Bairro: Centro Cidade: Boa Vista CEP: 69.301-350

Santa Catarina –  Federação das Associações Empresariais de Santa 
Catarina – FACISC
Presidente: Ernesto João Reck
Rua Crispim Mira, 319 - Bairro: Centro 
Cidade: Florianópolis - CEP: 88.020-540

São Paulo – Federação das Associações Comerciais do Estado de
São Paulo – FACESP
Presidente: Rogério Pinto Coelho Amato 
Rua Boa Vista, 63, 3º andar Bairro: Centro 
Cidade: São Paulo CEP: 01.014-001

Sergipe – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Estado de Sergipe – FACIASE
Presidente: Alexandre Santana Porto
Rua Jose do Prado Franco, 557 Bairro: Centro
Cidade: Aracaju CEP: 49.010-110

Tocantins – Federação das Associações Comerciais e Industriais
do Estado de Tocantins – FACIET
Presidente: Pedro José Ferreira
103 Norte Av. LO 2 - 01 - Conj. Lote 22 Prédio da ACIPA -
Bairro: Centro Cidade: Palmas CEP: 77.001-022

• O conteúdo desta publicação representa o melhor esforço 
da CACB no sentido de informar aos seus associados sobre 
suas atividades, bem como fornecer informações relativas 
a assuntos de interesse do empresariado brasileiro em 
geral. Contudo, em decorrência da grande dinâmica das 
informações, bem como sua origem diversifi cada, a CACB 
não assume qualquer tipo de responsabilidade relativa às in-
formações aqui divulgadas. Os textos assinados publicados 
são de inteira responsabilidade de seus respectivos autores.
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E
xistem leis baseadas no calor 
dos acontecimentos. Muitas 
delas com prazo de valida-
de. Depois fi cam por aí e só 

atrapalham. É o  caso da Lei Comple-
mentar 103, de 14 de julho de 2000, 
que autorizou os Estados a instituírem 
pisos salariais locais para os emprega-
dos que não os tinham em lei federal. 

Conforme especialistas, nenhum 
trabalhador pode ganhar menos do 
que o salário mínimo nacional, previsto 
pela Constituição. Por conta disso, os 
mínimos estaduais são sempre maiores 
do que o piso nacional. No entanto, 
apenas cinco das 27 unidades da Fe-
deração têm mínimo regional: além de 
Santa Catarina e São Paulo, há o piso 
local no Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul e Paraná. 

Apesar de o piso salarial estadual 
ter sido um artifício usado para, de al-
guma forma, diminuir a pressão exerci-
da sobre o Poder Executivo federal na 
defi nição do salário mínimo, é preciso 
parar para pensar como determinadas 
leis fi cam obsoletas. Na época de sua 
criação, o perfi l do emprego no Brasil 
era outro.  Em 2013, segundo o último 
dado disponível,  a taxa de desempre-
go caiu para 5,6%, o que se confi gura 
como um de seus mais baixos patama-
res no país. De outra parte, a renda per 
capita subiu. Apenas como exemplo, o 
PIB per capita cresceu 28% de 2003 a 
2012, de R$ 16,6 mil para R$ 21,3 mil.

A matéria de capa desta edição de 
Empresa Brasil, a primeira de 2014, 
chama a atenção para os desequilíbrios 
econômicos dos Estados que adotaram 
o salário mínimo regional. Com exce-
ção de São Paulo, que vive uma con-

juntura econômica em que o mercado 
de trabalho está apertado, as empresas 
têm difi culdades para recrutar mão de 
obra e os valores do salário mínimo re-
gional são ultrapassados pela realidade 
– embora, indiscutivelmente, existam 
empresas que enfrentam problemas 
para pagar esses valores –, os demais 
quatro estados que instituíram o bene-
fício pagam o seu preço.

Nessa linha, destacamos o estudo 
produzido pelas entidades empresariais 
do Rio Grande do Sul, lideradas pela 
Federação das Indústrias do Estado do 
Rio Grande do Sul (Fiergs). De acordo 
com os dados apurados, os aumentos 
salariais que não se pautam em ganhos 
de produtividade reduzem a competi-
tividade, uma vez que aumentam os 
custos de produção, elevam os preços, 
geram infl ação e, consequentemente, 
reduzem o poder de compra do tra-
balhador. Somente no RS, no período 
entre 2008 e 2013, o diferencial de 
crescimento entre o piso regional e o 
INPC atingiu 29,4%.

Esse quadro não é muito diferente 
nos estados do Paraná, Santa Catarina e 
Rio de Janeiro, segundo o relato dos pre-
sidentes das respectivas Federações que 
fazem parte da rede CACB, em nossa 
matéria de capa desta edição. Como diz 
o presidente da Federação das Associa-
ções Comerciais e Empresariais do Rio 
de Janeiro (Facerj), Jésus Mendes Costa, 
se o salário mínimo é nacional, ele de-
veria ser igual para todos. É justamente 
aí que entra a política, único caminho 
capaz de discutir a constitucionalidade 
de os estados fi xarem pisos regionais – 
uma norma que foi superada pela nova 
realidade do país.

Leis também caducam

PALAVRA DO PRESIDENTE  José Paulo Dornelles Cairoli

José Paulo Dornelles Cairoli, 
presidente da Confederação 
das Associações Comerciais 
e Empresariais do Brasil
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12 CASE DE SUCESSO

26 LEGISLAÇÃO

Foto: Dudu Leal



Janeiro de 2014  5

PELO BRASIL

Afi f pede mobilização da
classe empresarial

Durante a 4ª reunião do Con-
selho Deliberativo da Confedera-
ção das Associações Comerciais e 
Empresariais do Brasil (CACB) de 
2013, ocorrida no último dia 19 de 
novembro, o ministro da Micro e 
Pequena Empresa, Guilherme Afi f 
Domingos, falou sobre a mobiliza-
ção necessária para a alteração da 
Lei nº 123/2006, do Super Simples. 
O ministro reforçou a necessidade 
de simplifi car e desburocratizar o 
modelo tributário.

Outro ponto levantado por Afi f 
foi o fi m à substituição tributária 
para o micro e o pequeno empreen-
dedor.  De acordo com o ministro, 
as propostas entregues à presidente 

Dilma Rousseff para alteração do 
Super Simples precisam do apoio 
da classe empresarial. Ele reforçou, 
ainda, o papel do ministério como 
representante da classe empresarial 
e se dispôs a colaborar com as enti-
dades de micro e pequenos empre-
endedores, como a CACB. 

Estiveram presentes no encontro 
24 presidentes das Federações, além 
do presidente do Conselho Delibe-
rativo do Sebrae-SP, Alencar Burti,e 
do presidente da Boa Vista Seguros, 
Dorival Dourado. O encontro foi rea-
lizado juntamente ao Congresso da 
Federação das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Estado de São 
Paulo (Facesp), em Campinas. 

O Núcleo de Informática do 
Alto Vale do Itajaí da Asso-
ciação Empresarial de Rio do 
Sul (ACIRS) promoveu, entre 
os dias 11 e 14 de novembro, 
uma missão empresarial ao 
Porto Digital de Recife, Per-
nambuco. De acordo com o 
coordenador do núcleo, Tarcísio 
Bonessi Júnior, “o Porto Digital 
é referência internacional como 
Parque Tecnológico. O núcleo 
tem o objetivo de tornar o Alto 
Vale um polo estadual de TI. 
Então, nada melhor do que 

conhecer um dos projetos mais 
bem-sucedidos do país nessa 
área”, explicou. 

O Porto Digital de Reci-
fe é um modelo de parque 
tecnológico, que iniciou com 
13 empresas participantes e 
hoje conta com mais de 200, 
gerando faturamento de mais 
de R$ 1 bilhão anual, com base 
nos dados de 2012. Em 2014, 
o parque dará início ao projeto 
da Aceleradora de Empresas, 
que terá como parceiro o Vale 
do Silício (EUA). 

Missão empresarial leva Núcleo 
de Informática ao Recife

Afi f: “Propostas de mudança 
no Supersimples precisam de 
apoio empresarial”

CACB ganha 
reconhecimento 
internacional

A Confederação das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Brasil (CACB) foi eleita 
uma das 20 entidades do grupo de conse-
lheiros da confederação mundial de câmaras 
de comércio, a World Chambers Federation 
(WCF), representando as Américas. A CACB 
será representada pelo vice-presidente de 
Assuntos Internacionais, Sérgio Papini.

Com esta aproximação entre as entida-
des, a CACB reforça as expectativas de ser a 
sede do World Chambers Congress (WCC), 
em 2019. A Confederação é a segunda 
entidade brasileira a ocupar esta posição. A 
primeira foi a Associação Comercial do Rio 
de Janeiro, representada pelo ex-presidente 
da ACERJ e da CACB Raul Góes.
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Federaminas tem
novo presidente

O empresário araxaense 
Emílio César Parolini foi eleito 
em 2 de dezembro para ocu-
par a presidência da Federação 
das Associações Comerciais e 
Empresariais do Estado de Minas 
Gerais (Federaminas) durante 
o triênio 2014/2016. A chapa 
“Evolução para resultados”, por 
ele liderada, foi aclamada em 
assembleia geral para eleição da 
nova Diretoria Plena e do Con-
selho Fiscal, que reuniu na sede 
da entidade, em Belo Horizonte, 
lideranças empresariais de todas 
as regiões mineiras.

Parolini, que sucederá o 
presidente Wander Luis Silva 
na condução da Federaminas a 
partir de abril, anunciou o pro-
pósito de intensifi car o trabalho 
de interiorização de ações que a 
entidade desenvolve para forta-

lecer o movimento associativista 
em todo o estado, implementan-
do novas iniciativas direcionadas 
para atender às demandas das 
empresas, notadamente as de 
micro, pequeno e médio por-
tes, que constituem o principal 
universo representado pelas asso-
ciações comerciais (ACEs).

O presidente eleito concla-
mou os dirigentes das entidades 
federadas a se empenharem 
num trabalho objetivo pela 
sobrevivência e o crescimento 
das empresas, bem como pelo 
fortalecimento da economia dos 
municípios e do estado. Neste 
sentido, destacou o papel das 
associações comerciais de atua-
rem como autênticas agências de 
promoção do desenvolvimento 
socioeconômico das comunida-
des em que se inserem.

O Núcleo de Co-

mércio Exterior da 

Associação Comercial 

de Joinville (Acij) come-

mora o sucesso de suas 

realizações em 2013, 

como a segunda edição 

do Metting Comex – 

com a participação de 

250 profi ssionais da área 

de Comércio Exterior dos 

estados do sul, além de 

São Paulo e Rio, e ainda 

do embaixador e inte-

grantes da Câmara de 

Comércio da Bélgica.

Na área internacional, 

aliás, o Núcleo também 

recepcionou delegações 

da Suíça e do Canadá. 

Em âmbito local, for-

taleceu parceria com a 

Secretaria da Fazenda, 

Receita Federal, Anvisa e 

Infraero, com vistas a en-

tender melhor o Siscoserv 

e reduzir a  burocracia. 

Também conheceu as 

potencialidades do Porto 

de Itapoá e as propostas 

da gestão municipal, com 

o secretário de Desenvol-

vimento Jalmei Duarte.

Acij comemora 
sucesso da
2ª Metting 
Comex 

Eleição da nova Diretoria Plena e do Conselho Fiscal reuniu lideranças 
empresariais de todas as regiões mineiras

Federaminas
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Três Lagoas (MS) realiza 4ª etapa do Capacitar

Fa
em

sA Associação Comercial e 
Industrial de Três Lagoas (ACITL), 
fi liada à Federação das Associações 
Empresariais de Mato Grosso do 
Sul (Faems), realizou, no dia 29 de 
novembro, a 4ª etapa do programa 
Capacitar, a fi m de promover ações 
educacionais de curta duração para 
presidentes, diretores e colabora-
dores de associações comerciais e 
empresariais do estado.

O presidente da Faems, Antônio 
Freire, lembrou o potencial econômi-
co da região em seu discurso. 
“O setor de serviços gera a segunda 
maior renda do PIB do município, 
somando mais de um milhão e meio 
de reais”, afi rmou Freire. 

O Capacitar é patrocinado pela 
Petrobras e conta com apoio da Con-
federação das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Brasil (CACB), 
Faems, Sebrae e Boa Vista Serviços.

Presidentes, diretores e colaboradores 
de associações comerciais e 
empresariais do Mato Grosso do Sul 
recebem treinamento

De 15 a 18 de dezembro, o 
Programa de Geração de Receitas 
e Serviços (Progerecs) da CACB 
esteve em missão para divulgar 
sua metodologia nas Associações 
Comerciais de Foz do Iguaçu, 
Medianeira, Missal e Santa Tere-
zinha de Itaipu, na região Oeste 
do Paraná.

De acordo com o coordena-
dor do programa, Luiz Antônio 
Bortolin, o Capacitar, que já 
passou pelo Paraná, Minas Gerais 
e região Nordeste, agora deve ser 

expandido para outros lugares. 
“No próximo ano, a CACB, por 
meio do Progerecs, pretende 
apoiar a implantação da metodo-
logia do Capacitar em algumas 
Federações. Com o intuito de 
selecionar as primeiras entidades 
e facilitar a aproximação entre 
parceiros e fi nanciadores, estamos 
lançando a missão para o Para-
ná”, comentou.

 Alguns resultados marcantes 
nas Associações Comerciais que 
receberam o Capacitar Paraná são 

o incremento médio de 39% na 
receita com prestação de serviços, 
avaliação com 85% de satisfação 
dos associados em relação às 
entidades e implementação do 
planejamento estratégico e orça-
mentário em 80% das entidades. 
O programa Empreender também 
saiu fortalecido: 65% das micro e 
pequenas empresas participantes 
de núcleos setoriais confi rmaram 
aumento de competitividade 
no período em que o programa 
Capacitar funcionou.

CACB divulga Progerecs no Paraná
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D
esde 2007, a Federasul 
vem sustentando uma 
queda de braço com os 
sucessivos governadores 

do Rio Grande do Sul por causa dos 
valores do salário mínimo regional. 
No fi nal do ano passado, os líderes 
empresariais do Rio Grande do Sul 
retomaram o debate com a apresen-
tação de um estudo sobre os efeitos 
do piso na economia local. De acor-
do com esse trabalho encomendado 
pela Federação das Indústrias do Es-
tado do Rio Grande do Sul (Fiergs), 
Federasul, Federação da Agricultura 
do Rio Grande do Sul (Farsul), Feco-
mércio e Federação das Câmaras de 

Dirigentes Lojistas do Rio Grande do 
Sul (FCDL-RS), “o piso regional con-
tamina negociações de todas as ca-
tegorias, criando uma irrealidade que 
não se traduz em poder de compra 
para os trabalhadores, uma vez que 
diminui a competitividade das em-
presas e impulsiona a infl ação”.

Os líderes defendem que não há 
mais necessidade de existir o mínimo 
regional. De acordo com o presidente 
da Fiergs, Heitor José Müller, todos os 
cinco estados que mantêm esse piso 
– apenas Paraná, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, São Paulo e Santa Ca-
tarina, das 27 unidades da federação 
– apresentaram menor crescimento 

CAPA

Entidades empresariais do RS 
lideram mobilização pelo fi m do 
salário mínimo regional
Para as lideranças 
empresariais do RS, o 
salário mínimo regional 
contamina negociações 
de todas as categorias, 
criando um quadro que 
diminui a competitividade 
das empresas e 
impulsiona a inflação

Lideranças empresariais do RS na 
audiência de entrega de estudo sobre piso 

regional ao governador Tarso Genro 

Foto: Dudu Leal
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do emprego formal no período de 
2000 a 2012, comparativamente aos 
que não instituíram. 

Nas indústrias do Rio Grande do 
Sul intensivas em mão de obra, o em-
prego formal cresceu 6%, enquanto 
a média dos estados sem o mínimo 
regional atingiu 49,9% no mesmo 
período. “Dessa forma, o piso tem 
prejudicado a criação de emprego 
para os trabalhadores menos qualifi -
cados”, salientou Müller. 

Reajuste irreal
Em ofício encaminhado ao go-

vernador Tarso Genro, as federações 
propuseram um reajuste de 5,3%, o 
equivalente à variação da infl ação pelo 
INPC em 12 meses, de fevereiro de 
2013 a janeiro de 2014. Entretanto, o 
governador resolveu manter seu ponto 
de vista e encaminhou para o legislati-
vo estadual um reajuste de 12,7%.

Com a proposta, a primeira faixa 
salarial, que era de R$ 770, passa a 
ser de R$ 868. Além disso, foi anun-
ciada a criação de uma quinta faixa, 
para técnicos em nível médio, com 
salário R$ 1.100, o que ainda depen-
de de aprovação do legislativo. 

“O projeto enviado pelo Executivo 
para a Assembleia Legislativa traz um 
reajuste irreal, que apenas levará à re-
petição de uma medida que atrasa o 
desenvolvimento estadual”, declarou 
Müller. “Sem ganho de produtivida-
de, o aumento salarial acima da infl a-
ção aumenta os custos das empresas 
e gera mais informalidade”, disse o 
presidente da Federasul, Ricardo Rus-
sowsky. “Vivemos um ano de recu-
peração, mas ainda estamos longe 
de um cenário que possibilite ganhos 
salariais maiores”, completou.  

No Paraná, segundo o presidente 
da Federação das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Paraná (Faciap), 
Rainer Zielasko, os efeitos são mais 
sentidos nas atividades que exigem 
uma maior participação da mão de 
obra, mas o impacto é geral. “Houve 
um incremento das bases salariais de 

todo o estado. Com isso, o investidor 
vai procurar se estabelecer em um lo-
cal onde esse custo não interfi ra de 
forma tão pesada em seu negócio, e 
é aí que perdemos em atratividade. 
De outra parte, as empresas que  já se 
instalaram passam a perder competiti-
vidade, já que o reajuste salarial ocorre 

Tabela abaixo mostra que os estados 
que possuem piso regional há mais 
tempo têm apresentado menor 
crescimento do emprego formal

Número de trabalhadores formais
(total da economia)

Fonte: MTE/RAIS

 2000 2012 Crescimento %

Paraná 1.653.435 3.033.665 83,5

São Paulo 8.049.532 13.783.541 71,2

Rio de Janeiro 2.718.138 4.461.706 64,1

Rio Grande do Sul 1.893.789 2.993.031 58,0

Demais Estados 11.913.735 23.186.769 94,6

Produtividade do trabalho versus rendimento
real médio – indústria de transformação do RS
(média em 12 meses – número índice – jan/08=100)
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Jésus Mendes Costa, 
da Facerj: ”Não há 
por que existirem 
pisos regionais, já 
que o salário mínimo 
é fi xado para todas 
as categorias de 
trabalhadores”

em desconformidade com os reajustes 
concedidos em outros estados, geran-
do desequilíbrio”, completa. 

Prejuízo à competitividade
A Faciap, de acordo com seu pre-

sidente, tem feito esforço, junto com 
as outras Federações que representam 
a classe empregadora do estado, no 
sentido de demonstrar que o alto va-
lor do salário mínimo regional afasta 
os investimentos, prejudica a compe-
titividade do empresário paranaense 
e, por consequência, reduz a geração 
de novos postos de trabalho e a ar-
recadação de tributos. “Acreditamos 
na necessidade de uma aproximação 
do valor regional com o piso nacional, 
corrigindo assim a prejudicial discre-
pância criada ao longo dos anos”, diz.  

“O salário mínimo deveria ser 
igual para todos os estados. Somos 
totalmente contrários ao salário míni-
mo regional, que deveria ser extinto”, 
disse a Empresa Brasil o presidente da 
Federação das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Rio de Janeiro 
(Facerj), Jésus Mendes Costa. 

Em sua opinião, a existência desse 
benefício cria desequilíbrios econômi-
cos entre os estados que aderiram à le-
gislação e os demais, onde não há esse 
piso. “Todo reajuste acima do salário 
mínimo deveria ser resultado de nego-
ciação entre patrão e empregado. Não 
há por que existirem pisos regionais, 
já que o salário mínimo é fi xado para 
todas as categorias de trabalhadores.”

Em Santa Catarina, o projeto que 
instituiu o salário mínimo regional 
passou a vigorar em 1º de janeiro de 
2010. Na época, houve muitos deba-
tes em relação ao tema, pois o reajus-
te era superior ao nacional, e as faixas 

de valores estipuladas eram fato novo 
até então. Passadas as discussões so-
bre o assunto, o mínimo regional é 
agora realidade e impulsionou diver-
sos setores da economia catarinense, 
afi rma Ernesto João Reck, presidente 
da Federação das Associações Co-
merciais de Santa Catarina (Facisc).

Para 2014, o aumento médio do 
benefício em Santa Catarina será 
de 9,26%, sendo que os pisos de-
fi nidos para as quatro faixas foram 
de R$ 835, R$ 867, R$ 912, R$ 957. 
As negociações foram realizadas 
entre centrais sindicais laborais do 
Estado em conjunto com o Conse-
lho das Federações Empresariais de 
Santa Catarina (Cofem), do qual a 
Facisc é entidade integrante. Os va-
lores acordados dependem agora de 
aprovação da Assembleia Legislativa 
para colocá-los em vigor no mês de 
janeiro. “O importante é que pela 
livre negociação das partes interes-
sadas houve consenso, assim nem a 
classe empresarial nem os trabalha-
dores saem perdendo. Além disso, 
o percentual proposto corresponde 
ao INPC mais 1% no que se refere 
à atualização, ou seja, dentre os pa-
drões razoáveis para a economia ca-
tarinense”, acrescentou Reck. 

De forma geral, segundo o di-
rigente, o salário mínimo regional 
pretende balizar as injustiças rela-
cionadas às discrepâncias salariais.  
“Contudo ainda há opiniões segun-
do as quais os valores estimulam o 
desemprego e a informalidade”, diz.  

Em São Paulo, o valor atual do salá-
rio mínimo é de R$ 755,00 para a pri-
meira faixa, R$ 765,00 para a segunda 
e  R$ 775,00 para a terceira. Para 2014 
ainda não foi fi xado o novo piso, mas 

Facerj

Rainer Zielasko, 
da Faciap: “Efeitos 
são mais sentidos 
nas atividades que 
exigem uma maior 
participação da mão 
de obra”

Bronson Almeida/Faciap
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Apesar de o piso salarial esta-
dual ter sido um artifício usado 
para, de alguma forma, diminuir 
a pressão exercida sobre o Po-
der Executivo federal na época 
de aumento do salário mínimo, 
os trabalhadores também foram 
benefi ciados com sua criação pela 
Lei Complementar 103, de 14 de 
julho de 2000. A afi rmação é do 
especialista em direito do trabalho, 
Marcelo Barroso Kümmel.

De acordo com o advoga-
do, nos estados que aderiram à 
legislação os trabalhadores que 
não tiverem piso salarial previsto 
em acordo coletivo, convenção 
coletiva ou lei federal, e desde que 
pertençam a uma das categorias 
profi ssionais previstas em lei, terão 
direito ao piso salarial estadual. 
Entretanto, os acordos e conven-
ções coletivos podem prever pisos 

salariais inferiores ao piso salarial 
previsto em norma estadual, não 
sendo desprestigiado o princípio da 
aplicação da norma mais favorável.

“Neste caso, os sindicatos 
empresários talvez tenham até 
interesse maior em negociar as 
condições de trabalho, de modo a 
fi xar pisos salariais em instrumentos 
coletivos inferiores aos previstos 
na lei estadual. Antes do advento 
do piso salarial estadual, quando 
o sindicato patronal se recusava a 
negociar condições de trabalho, os 
empregados tinham como lastro o 
salário mínimo, papel agora assumi-
do pelo piso salarial estadual. Hoje 
a recusa à negociação pode ser um 
instrumento de pressão a favor dos 
trabalhadores, pois têm um valor de 
salários superior ao salário mínimo 
para manter-se em condições de 
igualdade na negociação coletiva.”

Piso foi criado para diminuir pressão sobre o Executivo

a proposta em discussão no governo é 
de um aumento de 7,14%, baseado 
na infl ação e no PIB estadual de dois 
anos atrás. Isso levaria os valores para 
R$ 809,00, R$ 820,00 e R$ 830,00 nas 
três faixas, respectivamente.  

Agropecuária, a mais afetada
De acordo com Marcel Solmeo, 

economista da ACSP, quando da dis-
cussão do projeto de lei, as entidades 
se manifestaram com preocupação 
sobre seus efeitos. Mas não houve 
movimentos contrários, porque “o 
mercado de trabalho está apertado, 

as empresas têm difi culdades para 
recrutar mão de obra e, com isso, os 
valores do salário mínimo regional 
são ultrapassados pela realidade – 
embora, indiscutivelmente, existam 
empresas que enfrentam problemas 
para pagar esses valores”. A agrope-
cuária é um exemplo de setor afe-
tado, pois a maior parte da mão de 
obra que utiliza está nas faixas com 
salários mais baixos. Os serviços em 
geral também, mas ambos os seto-
res estão tendo de pagar valores até 
superiores ao mínimo em razão do 
mercado, completa.

Categoria das domésticas é uma 
das favorecidas pela legislação 
do salário mínimo regional

Ernesto João Reck, 
da Facisc: “Os valores 
fi xados pelo governo 
estadual estimulam 
o desemprego e a 
informalidade”

Facisc
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E
stimular, motivar e organizar: 
são as três palavras que mar-
cam o trabalho do Conselho 
Estadual da Mulher Empresária 

de Santa Catarina (Ceme/Facisc). Com 
o objetivo de estruturar um cenário fa-
vorável dentro do empreendedorismo 
feminino, um grupo de empresárias 
vem promovendo ações para capacitar 
e compartilhar experiências. Elas bus-
cam uma visão globalizada da gestão, 
novos desafi os e superação das adver-
sidades, compartilhando seus resulta-
dos diários e uma nova perspectiva de 
associativismo.

Neste contexto, as ferramentas 
do programa Empreender da Confe-

deração das Associações Comerciais 
e Empresariais do Brasil (CACB) têm 
sido fundamentais para agrupar estas 
mulheres em torno do associativismo 
e na busca de melhorias para suas 
empresas. É crescente a participação 
das mulheres no mundo dos negó-
cios, liderando grande parte das pe-
quenas empresas existentes no Brasil. 
São muitos os exemplos de mulheres 
bem-sucedidas profi ssional e fi nancei-
ramente que ainda acham tempo para 
trabalhar em prol do associativismo.

O Conselho Estadual da Mulher 
Empresária (Ceme) de Santa Cata-
rina existe desde 1997. É um grupo 
ofi cial, sociedade de direito privado, 

CASE DE SUCESSO

MULHERES
que fazem acontecer

Em Santa Catarina, um 
grupo de empresárias 
aplicou a metodologia 
do Empreender em 
suas ações. Nos moldes 
de um núcleo setorial, 
hoje é um espaço para 
importantes ações de 
estímulo à participação 
da mulher no PIB

Em Santa 
Catarina,
55% das 
empresas são 
chefi adas por 
mulheres, 
segundo dados 
do Ceme
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reconhecida e credenciada perante 
a Federação das Associações Empre-
sariais de SC (Facisc). Hoje, o estado 
congrega 40 câmaras ou núcleos sob 
a direção do Ceme, constituídos jun-
to às associações comerciais fi liadas à 
federação. São mais de 600 empresas 
envolvidas nos núcleos femininos.

Os núcleos são localizados nas 
regiões de Grande Florianópolis, Sul, 
Vale do Itajaí, Alto Vale, Norte, Planal-
to Norte, Planalto Serrano e Meio Oes-
te, Oeste e Extremo Oeste. Todos são 
liderados por grupos de mulheres que 
se reúnem para desenvolver ações 
que promovam o crescimento dos ne-
gócios e o desenvolvimento da econo-
mia dos municípios através de diversas 
atividades. Os núcleos utilizam como 
base para seus projetos a metodologia 
do Programa Empreender.

“O apoio da federação é essencial 
para o sucesso das ações. Não conse-
guiríamos trabalhar sem alinhar nos-
sas relações”, explica a presidente do 
Ceme, Fátima Piucco. Segundo ela, o 
expressivo crescimento que o Conse-
lho obteve nos últimos anos se deve 
também à construção de um plano 
de ações paralelo ao trabalho da fe-
deração. “Procuramos saber o que os 
núcleos municipais esperam de um 
conselho”, revela a presidente. Para 
ela, as reuniões itinerantes foram de 
suma importância para a expansão.

Em Santa Catarina, 55% das em-
presas são chefi adas por mulheres, se-
gundo dados do Ceme. “Antes os nú-
cleos eram mais voltados para o lado 
social, e agora queremos focar na ca-
pacitação das empresárias para o mer-
cado”, avalia Fátima. O planejamento 
de ações do Ceme para 2014 será es-
truturado junto ao plano da Facisc, em 
fevereiro. Mas a presidente adianta que 
“em uma perspectiva otimista, gostarí-

amos de ampliar o Ceme no estado e 
dobrar o número de núcleos”.

Segundo o presidente da Facisc, 
Ernesto João Reck, “nos últimos qua-
tro anos, a organização e o empenho 
de todas as envolvidas nos projetos re-
sultaram na criação de novos Núcleos 
de Mulheres Empresárias, ampliando 
assim a participação e o envolvimento 
feminino no Sistema Associativista e 
fortalecendo a representatividade do 
Conselho em todo o Estado”.

O presidente avalia ainda que “a 
sintonia da diretoria do Ceme com os 
consultores regionais e toda a equipe 
da Facisc permitiu a realização de um 
trabalho de excelência e qualidade, 
reconhecido nacionalmente, am-
pliando a competitividade e o cresci-
mento dos negócios das empresárias 
envolvidas”. 

Conselho Nacional da
Mulher Empresária

Atualmente, são 12 conselhos li-
gados ao Conselho Nacional da Mu-
lher Empresária (CNME) em todo o 
Brasil, além de núcleos setoriais que 
desenvolvem trabalho semelhante. O 
estado com maior representatividade 
feminina é o Paraná, que atingiu o 
número de cem conselhos munici-
pais, dos quais a maioria usa a meto-
dologia do Empreender.

A presidente do CNME, Avani 
Slomp, explica o segredo do sucesso 
catarinense: “É fundamental o apoio 
da Facisc para que o Ceme possa de-
senvolver atividades de interesse da 
Mulher Empresária. A chancela da 
Federação passa muita credibilidade 
no meio empresarial, o que fortalece 
as ações do Ceme. Nos estados onde 
atua, o Conselho da Mulher é um dis-
seminador dos serviços e ações da Fe-
deração”, revela a presidente.

Os passos
para o sucesso
Confi ra o que o Ceme-SC fez 
para melhorar a atuação:

1. Alinhamento com a diretoria 
da Facisc.

2. Capacitação de Media Training.

3. Conhecimento profundo dos 
núcleos integrantes.

4. Defi nição de bandeiras claras, 
como a educação.

5. Preparação de coordenadoras, 
empresárias e suas sucessoras e 
consultores.

6. Integração e fomento ao 
associativismo.

7. Plano de comunicação.

Fátima Piucco, 
presidente do Ceme-SC: 
“Em uma perspectiva 
otimista, gostaríamos 
de expandir o Ceme 
no estado e dobrar o 
número de núcleos”
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Ações seletivas para
demandas específi cas

Empresa Brasil: Quais as prin-
cipais realizações de sua gestão?

Olavo das Neves: Levando em 
consideração que somos um estado 
com oportunidades e desafi os propor-
cionais ao seu gigantismo, realizamos 
discussões com nossas fi liadas e resol-
vemos apostar fi rmemente na criação 
de quatro Coordenadorias Regionais, 
sendo: Nordeste, Oeste, Sul e Metropo-
litana. Hoje com a implantação de cada 
uma delas, observamos uma maior se-

letividade em nossas ações, contem-
plando demandas regionais específi cas 
que através de um olhar generalista, 
muito provavelmente, não teríamos o 
mesmo dinamismo e resultado.

Um dos exemplos de sucesso 
mais recentes dentro deste novo pro-
cesso foi a aprovação e criação do En-
treposto da Zona Franca de Manaus 
na cidade de Santarém (PA), que será 
responsável por signifi cativos investi-
mentos naquela região com expres-

siva geração de emprego e renda, 
sendo um pleito que teve participa-
ção determinante da Coordenadoria 
Regional Oeste.

Como a sua administração tro-
ca experiências com outras fede-
rações?

O exemplo mais recente ocorreu 
em 30 de setembro de 2013, aonde 
capitaneamos uma representativa 
comitiva paraense que foi quando 

Olavo Rogério Bastos das 
Neves, presidente da 

Federação das Associações 
Comerciais e Empresariais 

do Estado do Pará (Faciapa), 
assumiu a direção da 

entidade em meio a uma das 
discussões mais acaloradas 
que já ocorreram no Pará, 
uma consulta plebiscitária 

para criação de duas unidades 
federativas dentro do território 

paraense.  Em entrevista a 
Empresa Brasil, o dirigente 

relata os desafios enfrentados 
e superados em sua gestão, 

e aborda a questão do 
empreendedorismo 

em seu estado.  
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Manaus (AM) participar de duas im-
portantes reuniões, sendo uma na 
Secretaria de Desenvolvimento do 
Estado do Amazonas e outra na sede 
da ACA – Associação Comercial do 
Amazonas. O objetico principal da co-
mitiva foi justamente estreitar relações 
em busca de parcerias que gerem de-
senvolvimento regional, inclusive já si-
nalizando num segundo momento a 
participação de outros Estados da re-
gião Norte do Brasil para somar neste 
projeto. Na pauta assuntos relevantes 
foram discutidos, com especial des-
taque para a acessibilidade na Ama-
zonia; o Entreposto da Zona Franca 
de Manaus em Santarém; a logística 
Amazônica; a integração de modais 
de transporte; entre outros.

Como o senhor vê o empreen-
dedorismo no Pará? Quais os seg-
mentos de maior dinamismo?

Em recente pesquisa da Global 
Entrepreneurship Monitor que mede 
o empreendedorismo no mundo e no 
Brasil, pudemos encontrar números 
que indicam um cenário de ascensão 
no Norte do Brasil, apontando uma 
taxa de empreendedorismo para a 
região acima de todas as outras do 
país. No  Pará, tal constatação, entre 
outros, está ligada às oportunidades 
e desafi os que têm surgido de toda 
ordem, especialmente aqueles que 
de alguma forma estão atrelados a 
cadeias que têm um poder fantástico 
de transformação, como a minera-
ção, indústria, agronegócio e geração 
de energia. Temos mantido perma-
nente vigilância quanto aos milioná-
rios projetos que aqui têm aportado, 
pois não queremos crescimento a 
qualquer custo, ao contrário, busca-

mos desenvolvimento socioeconômi-
co aliado à responsabilidade ambien-
tal, com geração de emprego e renda 
para nossa população.

Quais ferramentas podem ser 
usadas para sanar as lacunas ain-
da existentes na aplicação da Lei 
Geral da Microempresa?

Participamos recentemente de 
um encontro que tratou especifi ca-
mente sobre a Lei Geral, na ocasião 
pudemos observar vários pontos que 
merecem comemoração, porém o 
caminho para um emprego mais 
efi caz ainda carece de importantes 
avanços. Há dois bons exemplos que 
merecem nossa especial atenção, 
sendo: a) Possibilitar que todas as ati-
vidades, com exceção das especifi ca-
mente vedadas, sejam optantes pelo 
Simples tendo como critério único o 
teto de faturamento; e b) Urgente 
revisão na política de aplicabilidade 
do ICMS, este que tem funcionado 
como verdadeiro cipoal tributário, 
gerando inúmeros problemas aos 
empresários.

 
Em sua opinião, o que mais 

atrapalha o micro e o pequeno 
empresário?

Três situações merecem especial 
atenção: o acesso ao crédito, a ges-
tão e a burocracia. Apesar da melho-
ra percebida no acesso ao crédito no 
Brasil, ainda encontramos difi culdade 
para sua captação, especialmente 
para empreendedores de micro e 
pequeno portes, que não raras vezes 
são submetidos a questionamentos e 
exigências comuns a clientes de por-
te muito superior, sendo incompatí-
veis com sua realidade. Uma gestão 

“Apesar da melhora
percebida no 
acesso ao crédito, 
ainda encontramos 
difi culdade para 
sua captação, 
especialmente para 
empreendedores 
de micro e pequeno 
portes, que não 
raras vezes são 
submetidos 
a exigências  
incompatíveis com 
sua realidade”
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FEDERAÇÕES

efi ciente é fundamental para conso-
lidação de qualquer negócio, porém 
percebemos que considerável núme-
ro de micros e pequenos empresários 
carecem de especial atenção e acom-
panhamento, sendo um dos fatores 
que contribuem para a alta taxa de 
mortalidade das empresas. 

 
Quais são as principais bandei-

ras políticas da Faciapa junto ao 
governo estadual?

Um ponto muito importante 
em nossa pauta é a ampliação da 
regularização fundiária em todo o 
estado, com isso reduziremos con-
fl itos e a insegurança jurídica ainda 
percebida em algumas regiões do 
Pará. A melhoria no sistema viário 
do Estado através da manutenção e 
pavimentação de diversas rodovias 
estaduais é outro importante pleito, 
pois além dos transtornos ocasiona-
dos por acessos precários, temos o 
escoamento de nossa produção du-
ramente prejudicado, notadamente 
no inverno amazônico. Outro ponto 
que merece nossa atenção é o apoio 
ao processo de questionamento e re-
visão da Lei Kandir que tem causado 
perdas importantes para o  Pará, este 
que tem suas riquezas extraídas e 
enviadas para exportação sem devi-
da compensação. No campo geração 
de energia, temos mantido estreito 
diálogo com os governos estadual 
e federal para buscarmos benefícios 
em contrapartida à energia que será 
gerada a partir de Belo Monte no 
Estado do Pará. O derrocamento do 
Pedral do Lourenço é apresentado 
como um pleito que merece atenção 
de todos os paraenses, pois viabili-
zará a hidrovia Araguaia-Tocantins, 

muito importante para desenvolver 
projetos de grande envergadura no 
sul do Estado.

A área de serviços representa 
mais de 60% do PIB paraense. 
O que a federação oferece para 
apoiar este empresário?

Temos procurado responder aos 
anseios de nossos empresários ser-
vindo de interlocutores nas discus-
sões, muitas vezes acaloradas, com 
representantes de diferentes esferas 
governamentais, assim como respon-
sáveis por grandes projetos instalados 
no estado. Exemplo mais recente 
ocorreu no município de Canaã dos 
Carajás, quando uma empresa tercei-
rizada por uma grande multinacional 
resolveu abandonar a cidade sem li-
quidar seus vencimentos da ordem de 
1,5 milhão com o empresariado local, 
em sua maioria ligados ao comércio 
e serviços.Após ampla e exaustiva dis-
cussão, logramos êxito quando con-
seguimos o compromisso do respon-
sável pela terceirização em liquidar 
todos os vencimentos deixados pela 
terceirizada, atualmente já sanado.

O que precisa melhorar no in-
vestimento governamental para 
o Pará crescer?

O Pará vive um momento de 
grandes perspectivas, seja através da 
matriz energética na qual estamos in-
seridos, na rediscussão da política mi-
neral atual, na redefi nição de novas 
alternativas de rotas e modelos de 
transporte, entre outros. Nosso maior 
desafi o é extrair deste panorama 
ações que oportunizem geração de 
emprego, renda e, consequentemen-
te, mais dignidade à nossa gente.

“Um ponto muito 
importante em 
nossa pauta é a 
ampliação da 
regularização 
fundiária em todo 
o estado. Com 
isso reduziremos 
confl itos e a 
insegurança 
jurídica ainda 
percebida”
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Comércio foi 
o setor que 
mais cresceu 
neste ano
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Comércio foi

Pequenos negócios geram mais de 
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Pequenos negócios geram mais de 
100 mil empregos em outubro
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Cinco empresas do eixo Ilhéus-Itabuna já participam do jogo de 
inovação desenvolvido pelo IEL em parceria com o Sebrae

INOVAÇÃO

EMPRESÁRIOS BAIANOS 
CONVERSAM SOBRE INOVAÇÃO

“ANTIGAMENTE VOCÊ 
CONTRATAVA UM 

ESPECIALISTA PARA 
ELE DESENVOLVER 

UMA AÇÃO EM SUA 
EMPRESA. AGORA AS 

REDES DE INOVAÇÕES 
SÃO IMPRESCINDÍVEIS”

 RENATA SMITH 
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / BA

O professor de Marketing e em-
presário Givaldo Sobrinho, é 
sócio-diretor de uma indústria 

de artefatos de papel em Ilhéus no 
Sul da Bahia, e a meta do empresário 
é chegar em 2014 atendendo todo o 
mercado baiano. Entre os produtos 
que destaca como atrativos estão as 
sacolas de papel sustentável.

Givaldo Sobrinho foi um dos parti-
cipantes do Painel Inova Bahia, uma 
ação conjunta do Sebrae, da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado da 
Bahia (Fapesb), do Instituto Euvaldo 
Lodi (IEL) e da Agência de Fomento 
do Estado da Bahia (Desenbahia), 
que aconteceu no fi nal de novembro, 
na sede do Serviço Social da Indús-
tria (SESI), em Ilhéus. O objetivo foi 
apresentar aos empresários de todo o 
estado diversos instrumentos de apoio 
à inovação nas empresas.

“A ideia central deste debate é 
saber se sua empresa é inovadora. E 
se é, para quem é”, destaca Leidiane 
Brandão, do IEL, que apresentou de-

talhes do jogo batizado como JOIN, 
uma nova solução de gestão que faci-
lita a sistematização da atividade de 
inovação nas empresas. Com o JOIN, 
a empresa gera inovações de maior 
valor agregado, de forma mais rápida 
e efi ciente, amplia sua participação no 
mercado, fortalece a marca e ganha 
competitividade.

A indústria comandada pelo em-
presário já está integrada a este 
modelo de gestão. Para ele, é preciso 
reconhecer que os modelos de gestão 
e competitividade evoluíram. “Antiga-
mente você contratava um especia-
lista para ele desenvolver uma ação 
em sua empresa. Agora as redes de 
inovações são imprescindíveis e a 
gente pode ter o mundo inteiro dis-
ponível para nos apresentar soluções”, 
assegura. 

Para o analista do Sebrae, Michel 
Lima, os empresários devem estar 
“atentos às oportunidades de inovar, 
porque em um mercado cada vez mais 
competitivo, o preço não é o único de-
fi nidor da venda e a inovação pode ser 
o diferencial”, analisa.  E

Foto: Maurício Maron

Empresário inova com sacolas 
de papel sustentável
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Segundo levantamento do Sebrae, micro e pequenas empresas criam 
vagas equivalentes às de um grande empreendimento a cada mês

RESULTADOS

COMÉRCIO E SERVIÇO SÃO OS 
SETORES QUE MAIS CONTRATAM

 ALESSANDRA PIRES  
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS

As micro e pequenas empresas fo-
ram as responsáveis pela quase 
totalidade dos empregos líquidos 

– resultado total das admissões menos 
as demissões – gerados em outubro. Os 
pequenos negócios empregaram 101 mil 
pessoas no décimo mês do ano, indo na 
contramão das médias e grandes empre-
sas, que fecharam 7,5 mil vagas no mês. 
Se comparado com o mesmo período do 
ano passado, esse resultado representa 
um aumento de aproximadamente 28%. 
O número total de pessoas emprega-
das apenas em outubro é superior ao 
da quantidade de trabalhadores que a 
Petrobras possui em seu quadro atual – 
cerca de 85 mil empregados.

De janeiro até outubro deste ano, os 
empreendimentos de micro e pequeno 
porte abriram mais de 950 mil vagas de 
trabalho. “As micro e pequenas empresas 
têm um peso muito grande no saldo po-
sitivo de empregos. Esse é um compor-
tamento que vem se consolidando nos 
últimos anos e tem sido comprovado pelos 
levantamentos mensais que fazemos com 

base no Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged), do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE)”, afi rma o 
presidente do Sebrae, Luiz Barretto.

Dentro do universo dos pequenos 
negócios, o setor da economia que mais 
contratou em outubro foi o Comércio 
(41 mil), seguido por Serviços (32 mil) 
e Indústria, que apresentou o melhor 
resultado dos últimos três anos (14 mil). 
“As festas de fi m de ano devem manter 
um ritmo forte de contratações tanto 
no Comércio, que precisa vender, quanto 
na Indústria, que tem de aumentar sua 
produção para atender à demanda dos 
outros setores”, ressalta Barretto.

A região Sudeste foi a que teve o me-
lhor resultado do país e foi responsável 
por 37,3% das novas vagas, seguida pelo 
Sul, com 26%, e pelo Nordeste, com 24%. 
As regiões Norte e Centro-Oeste foram 
responsáveis, respectivamente, por 7,1% 
e 5,6% dos novos postos de trabalho. Pe-
la segunda vez consecutiva, o estado de 
São Paulo liderou a geração de empregos, 
com a criação de 19,4 mil vagas. Logo 
depois vêm o Rio de Janeiro, com 11,6 mil, 
e o Rio Grande do Sul, com 10,8 mil.  E

Foto: Denise Guimarães

As festas de fi m de ano devem 
manter as contratações aquecidas
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ARTESANATO

Atividade envolve universitários e moradores da 
comunidade Chã da Jaqueira, em Atalaia

FIBRA DE BANANEIRA GERA
RENDA PARA ARTESÃS

“O OBJETIVO FINAL É FAZER COM QUE AS ARTESÃS TENHAM A CAPACIDADE 
DE PRODUZIR, ESTRUTURAR E VENDER SEUS TRABALHOS SOZINHAS, 
GERANDO EMPREGO E RENDA PARA A COMUNIDADE DA CHÃ DA JAQUEIRA”

 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / AL

O que antes virava lixo agora se 
transforma em utensílios e ob-
jetos como lixeiras, pastas, cai-

xas, buquês de fl ores, entre outros. Esse 
é o Fibra Chã, criado a partir do projeto 
de extensão Benefi ciamento da Fibra 
da Bananeira na Comunidade da Chã da 
Jaqueira em Atalaia (AL). A iniciativa re-
cebeu o Prêmio Santander Universidade 
Solidária, em 2012. Os artesãos foram 
benefi ciados com R$ 100 mil para a 
compra de máquinas, equipamentos e 
materiais. Agora, os alunos e professores 
que atuam no projeto buscam o apoio 
do Sebrae em Alagoas.

O projeto envolve alunos de vários 
cursos do Centro Universitário Ces-
mac, como Arquitetura e Urbanismo, 
Administração, Direito, Publicidade e 
Propaganda e Psicologia. Os alunos 
são preparados para repassar às ar-

tesãs do Fibra Chã o que aprendem, 
capacitando-as para suas atividades e 
o mercado de trabalho. Entre as ações 
interdisciplinares feitas pelos estudan-
tes está o desenvolvimento das peças e 
do design, em conjunto com os alunos 
de Arquitetura e Urbanismo.

Além de ser premiado e virar refe-
rência nacional, o projeto originou o 1º 
Workshop sobre Empreendedorismo, 
que levou membros da comunidade 
de Atalaia a conhecerem o curso de 
Arquitetura e Urbanismo do Cesmac. 
Outra ação importante foi a visita ao 
projeto Mulheres de Fibra, em Mara-
gogi, apoiado pelo Sebrae, ocasião 
em que houve troca de experiências 
e contatos entre as artesãs.

E para trazer ainda mais benefí-
cios e reconhecimento para o grupo 
de artesãs, os diretores do Cesmac 
reuniram-se com a diretoria do Sebrae 

em Alagoas para buscar uma parceria 
com a instituição por meio do projeto 
Turismo em Maceió e Entorno, e, as-
sim, garantir apoio nas questões que 
envolvem comercialização, gestão e 
formalização.

Hannah Melo, professora do cur-
so de Arquitetura e coordenadora do 
projeto de extensão, afi rma que, com 
o apoio do Sebrae, as artesãs poderão 
organizar melhor as suas atividades, 
com capacitações na área de produ-
ção, formação de preços e assessoria 
técnica. Depois disso, o Fibra Chã po-
derá conquistar espaço em feiras e, 
no futuro, “caminhar com as próprias 
pernas”. “O objetivo fi nal é fazer com 
que as artesãs tenham a capacidade 
de produzir, estruturar e vender seus 
trabalhos sozinhas, gerando emprego 
e renda para a comunidade da Chã da 
Jaqueira”, acredita a coordenadora.  E
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Dezoito trabalhadoras formam o quadro de funcionários 
da empresa de Trindade (GO)

MÃO DE OBRA

FÁBRICA DE MÁQUINAS AUMENTA 
GANHOS AO CONTRATAR MULHERES

 JOSÉ ANTÔNIO CARDOSO 
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / GO

No município de Trindade, na 
Grande Goiânia, 18 trabalha-
doras dominam atividades de-

senvolvidas quase que exclusivamente 
por homens. Elas produzem máquinas 
pesadas em uma fábrica de equipamen-
tos para indústrias químicas. Segundo 
Francisco de Jesus, proprietário da Di-
mensão Máquinas, os serviços ganha-
ram produtividade. “A gente produzia 
uma peça em 45 dias. Atualmente, 
atendemos até oito pedidos por mês”, 
conta. Para o empreendedor, isso só 
foi possível por características da mão 
de obra feminina. “Elas são pontuais, 
detalhistas e criativas”, reforça.

Ana Flávia da Silva Rodrigues, de 
21 anos, é engenheira mecânica e pro-
jetista da Dimensão há dois anos. Ela 
implantou um padrão de medidas na 
fabricação de máquinas que também 
abriu mercado para o empreendimen-
to. A primeira exportação aconteceu 
ano passado, para o México. Os dese-
nhos em computação gráfi ca (3D), cal-
culados pela projetista, são modelos 

para a produção dos equipamentos. 
A soldadora Ludmilla Ramos, de 28 

anos, reconhece que Ana ajudou a me-
lhorar os procedimentos de fabricação. 
“A mulher comunga suas difi culdades e 
tenta facilitar a vida da outra.” Ludmilla 
é a primeira soldadora contratada do lu-
gar. Ela começou a trabalhar na empresa 
no cargo de secretária, e logo precisou 
dar ‘uma mãozinha’ nos serviços mais 
pesados. “Fiz um cordão de solda que 
impressionou o patrão”, lembra.

No galpão de 500 metros quadrados 
da fábrica, os funcionários seguem com 
organização o roteiro programado por 
uma consultoria do Sebrae em Goiás. 
São funções básicas: corte e furação, 
usinagem e montagem, solda e pintu-
ra, elétrica e automação e embalagem 
e despacho. “O ciclo produzido é desen-
volvido pelas mulheres com maestria”, 
considera Francisco. O empreendedor 
lembra do curso que fez pelo Sebrae, que 
o ensinou a planejar compras, custos e 
contratos. “As planilhas me acompa-
nham”, relata. A própria formalização 
da atividade, em 2001, também contou 
com o apoio do Sebrae.  E

Foto: Edmar Wellington

Por causa do trabalho feminino, os serviços 
ganharam produtividade e qualidade
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O Sebrae no Rio Grande do Sul 
apresentou no início de dezem-
bro sua mais nova ação de aber-

tura de mercado internacional voltada 
para micro e pequenas empresas gaúchas 
ligadas à cadeia produtiva do petróleo 
e gás e indústria naval, o programa de 
Qualifi cação de Empresas para Atuação 
em Classe Mundial - Qualimundi. 

“O Qualimundi vai preparar micro 
e pequenas empresas para as oportu-
nidades dos setores de petróleo e gás 
e da indústria naval, cujos recentes 
investimentos abrem ótimas pers-
pectivas aos pequenos negócios do 
Rio Grande do Sul”, explica o diretor-
-técnico do Sebrae no estado, Marco 
Kappel Ribeiro. 

De acordo com Kappel, “boa parte 
das micro e pequenas empresas sele-

cionadas para o Qualimundi já parti-
ciparam dos projetos realizados pelo 
Sebrae, especialmente na cadeia pro-
dutiva de petróleo, gás e energia, o que 
as diferencia no mercado. Participando 
do programa, elas poderão se qualifi car 
para negociar com empreendimentos 
estrangeiros, tendo uma atuação local, 
mas com visão global”.

O gestor da carteira de Petróleo, 
Gás e Energia do Sebrae no Rio Grande 
do Sul, Guilherme Menezes, enfatiza 
que “a duração do Qualimundi, que 
começa no início de 2014, vai variar 
entre 18 e 24 meses, contemplando 
diversas ações de inteligência de mer-
cado, e a etapa de qualifi cação será 
composta por cursos, ligados à área 
de comércio exterior, com consultoria 
aplicada”. As 50 empresas seleciona-
das para o Qualimundi estarão dividi-

das em dois grupos, fi cando 30 delas 
na região Metropolitana e as demais 
na Serra Gaúcha.

O Sebrae no Rio Grande do Sul é 
parceiro das micro e pequenas empre-
sas gaúchas que buscam se capacitar 
para atender às demandas de grandes 
players do setor de petróleo, gás e ener-
gia, como a Petrobras. Os projetos de 
adensamento das cadeias produtivas 
do segmento foram em prática nas 
regiões Metropolitana de Porto Ale-
gre, Sul do estado e Serra Gaúcha, que 
reúnem 255 empresas. O objetivo é 
apoiar os pequenos negócios de forma 
a que eles possam encontrar parceiros 
para ampliar o número de fornecedores 
para essa cadeia produtiva. Os projetos 
englobam 135 empresas na região Me-
tropolitana, mais 60 em Rio Grande e 
outras 60 em Caxias do Sul.  E

Qualimundi prepara os pequenos negócios 
da região para oportunidades do setor

EMPRESAS GAÚCHAS DO PETRÓLEO, 
GÁS E NAVAL SE QUALIFICAM

INTERNACIONALIZAÇÃO

“GRANDES INVESTIMENTOS NOS SETORES DE PETRÓLEO E GÁS E DA INDÚSTRIA NAVAL 
ABREM ÓTIMAS PERSPECTIVAS AOS PEQUENOS NEGÓCIOS DO RIO GRANDE DO SUL”, 
AFIRMA O DIRETOR-TÉCNICO DO SEBRAE NO ESTADO, MARCO KAPPEL RIBEIRO.
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COPA 2014

Integra completa dois anos e 
alcança 80% de suas metas 
Programa foi criado 
para capacitar 
e certificar 
empreendimentos 
empresariais do 
turismo, de olho 
nas oportunidades a 
serem criadas pela 
Copa 2014

L
ançado em 6 de dezembro de 
2011 com o objetivo de capaci-
tar e  formalizar empreendedo-
res na área de turismo, além da 

certifi cação de estabelecimentos em-
presariais com o selo de excelência em 
gestão, o programa Integra encerrou 
2013 com mais de 80% de suas metas 
alcançadas. Resultado de uma parceria 
entre Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil 
(CACB) e o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), 
a iniciativa tem como público-alvo as 12 
capitais-sede da Copa de 2014 e de-
mais municípios desses estados a serem 
benefi ciados com o turismo. 

Capacitar 50 mil pessoas, formali-
zar 6 mil Empreendedores Individuais 
(EI), realizar 100 mil inscrições nos cur-
sos ofertados e lançar um canal para 
divulgação de informações, serviços 
e benefícios, por meio de um portal 
na Internet, foram as principais metas 
traçadas pelo programa. Além disso, 
foi criado um Selo de Excelência em 
Gestão para os 15 mil empreendedo-
res participantes que demonstrarem 
superioridade em gestão e qualidade 
dos seus produtos e serviços.  

O plano de trabalho do Integra foi 
lançado com base numa pesquisa com 
o público-alvo do programa, na qual 
foram identifi cadas as necessidades 

Valério Figueiredo(E), coordenador; George 
Teixeira Pinheiro, vice da CACB; Sérgio Papini; 

e José Paulo Dornelles Cairoli, no evento de 
lançamento em dezembro de 2011



Janeiro de 2014  19

dos empresários em capacitação ge-
rencial. A mesma pesquisa serviu para 
a elaboração dos cursos de capacitação 
que compõem a grade do Integra. Em 
entrevista a Empresa Brasil, o coorde-
nador nacional do Integra, Valério Fi-
gueiredo, faz um balanço de  seus dois 
primeiros anos. A seguir, leia os princi-
pais trechos de sua entrevista: 

Empresa Brasil - Qual o per-
centual das metas alcançadas  até 
dezembro de 2013?

Valério Figueiredo - Após os lan-
çamentos realizados durante o mês de 
julho de 2013 em Curitiba (PR) e em 
Cuiabá (MT), o Integra passou a atuar 
em 12 estados estratégicos que recebe-
rão os jogos do grande evento mundial 
que ocorrerá no Brasil em 2014. Con-
forme planejamento e cronograma da 
coordenação do Integra junto à CACB 
e do Sebrae, o programa alcançou 
100% de adesão nas 12 federações 
contempladas. Devido ao grande su-
cesso das ações do Integra realizadas 
nos últimos dois anos, que resultaram 
na capacitação de mais de 46 mil pes-
soas, formação de rede de negócios, 
formalização de mais de 6.223 empre-
endedores individuais (EI) e capacitação 
de quase 3.783 EIs, as diretorias da 
CACB e do Sebrae já estão providen-
ciando a renovação do convênio para 
2014. Até novembro de 2013, o Inte-
gra havia alcançado 82% das metas.

Quantos selos de “Excelência 
em Gestão”, que é a etapa fi nal do 
programa, já foram entregues?

Já foram entregues 1.240 selos 
para os estabelecimentos participan-
tes em Brasília (inclusive 600 taxistas), 
1 mil  para as empresas que participa-

ram no Rio, 2 mil para taxistas cariocas 
que participaram dos cursos de Exce-
lência no Atendimento. Até março de 
2014 todos os 15 mil selos do progra-
ma já deverão ter sido entregues às 
empresas participantes nos 12 estados.

Qual o saldo quanto aos em-
preendedores individuais e capa-
citação de empresários?

Até outubro de 2013, foram for-
malizados 6.223 empreendedores in-
dividuais e capacitados 3.783 empre-
endedores individuais capacitados.

Quais as capitais e cidades que 
participam do Integra?

Amazonas:  Silves, Iranduba e Au-
tazes; Bahia: Salvador e Feira de San-
tana; Ceará: Fortaleza;

Distrito Federal: Brasília e entorno; 
Mato Grosso: Cuiabá, Sinop; Minas 
Gerais: Belo Horizonte, Ipatinga, Saba-
rá e Esmeraldas; Paraná: Maringá; Per-
nambuco: Recife, Olinda e Caruaru;

Rio de Janeiro: Rio de Janeiro e Baixa 
Fluminense; Rio Grande do Norte: Natal, 
Mossoró, Caicó e Apodi; Rio Grande do 
Sul: Canoas, Montenegro, São Leopol-
do, Gravataí e Cachoeirinha;

São Paulo: São Paulo.

E quanto à prática  do associati-
vismo e à inserção mercadológica?

Criamos uma rede de negócios no 
site do Integra onde os empresários 
podem divulgar seus serviços e pro-
dutos, além de fazer negócios. Sobre 
o associativismo, os empresários que 
participam dos cursos realizados nos 
espaços das associações comerciais são 
convidados a conhecerem a estrutura e 
o trabalho que a associação realiza no 
município a favor dos empresários. 

“Chegamos a dezembro de 
2013 com a certeza de dever 
cumprido, pois é com a grata 
satisfação que o programa 
Integra alcançou a adesão 
de 100% das 12 federações 
do sistema CACB (Facea, 
Faceb, Facc, Facidf, Facmat, 
Federaminas, Facep, Facerja, 
Facern, Federasul, Facesp e 
Faciap). Desta feita, caminhamos 
para a efetiva concretização 
das metas traçadas dentro do 
programa com o envolvimento 
do público-alvo selecionado 
pela CACB em parceria com o 
Sebrae Nacional.” 
Valério Figueiredo
coordenador nacional do Integra  

“O Integra é um dos projetos 
mais importantes que a 
CACB já iniciou com o Sebrae 
Nacional que gerou parcerias 
locais com entidades como 
Sebrae dos estados, associações 
comerciais, prefeituras, entre 
outras. Sua importância está no 
desenvolvimento das micro e 
pequenas empresas, e também 
do empreendedor individual. 
O grande sucesso do projeto 
suscitou demanda de estados 
e associações comerciais não 
contemplados, e por isso na 
segunda etapa pretendemos 
atender um maior número 
de federações e entidades do 
sistema CACB. Outra novidade é 
o aumento do atendimento ao 
microempreendedor individual 
(MEI), que necessita de amparo 
e orientação para acompanhar o 
crescimento econômico do país.” 
George Teixeira
diretor fi nanceiro da CACB
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Rede da CACB  
apresenta
um número cada vez 
maior de experiências 
de sucesso em 
projetos que podem 
ser replicados 
nacionalmente

C
riatividade e associativismo. 
Com essas duas palavras-
-chave, a rede da Confe-
deração das Associações 

Comerciais e Empresariais do Brasil 
(CACB) tem conseguido apresentar 
um número cada vez maior de casos 
de sucesso em projetos que podem 
ser replicados nacionalmente. É o caso 
de alguns núcleos temáticos que têm 
aplicado a metodologia do programa 
Empreender em outros projetos da 
entidade, que apesar de não serem 
propriamente assistidos dentro do 
projeto inicial do Empreender com-
partilham da experiência e contribuem 
para o fortalecimento institucional da 
associação comercial e da federação.

É o caso das cidades de Joinville 
e Itajaí, no interior de Santa Catari-
na, que dirige núcleos de Comércio 

Exterior, Gestão Ambiental, Respon-
sabilidade Social e Segurança do Tra-
balho. Nesses grupos, os gestores e 
funcionários de cada segmento tro-
cam experiências e promovem ações 
coletivas, como capacitações e cam-
panhas, envolvendo departamentos 
afi ns de empresas diferentes.

Uma das entidades de maior des-
taque neste tipo de atuação é a As-
sociação Comercial de Joinville (ACIJ), 
que criou o Núcleo de Gestão Ambien-
tal já em 1993. A ACIJ percebeu que 
existiam demandas ambientais que exi-
giam a reunião das principais empresas 
para debater o tema e buscar soluções. 
O grupo conseguiu até um consultor 
exclusivo para tratar de questões am-
bientais, criando o núcleo.

Nesses 20 anos, o núcleo teve 
conquistas importantes para criar 

PROGRAMA

Comparer fotografi as / divulgação

Metodologia do Empreender 
auxilia na expansão de núcleos

Núcleo de Gestão Ambiental 
de Joinville (SC)
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uma relação sustentável entre a ci-
dade e o meio ambiente, como a 
regulamentação do uso das areias 
descartadas de fundição. Hoje, gran-
des empresas como Tupy e Schulz 
participam do núcleo e do quadro 
de associados da ACIJ, garantindo à 
entidade parcela fundamental de sua 
força e representatividade.

“O envolvimento das grandes 
empresas nos Núcleos nos possibilita 
sermos mais representativos, atuan-
tes em todas as áreas da atividade 
empresarial e mais abrangentes na 
nossa prestação de serviços”, explica 
o presidente da ACIJ, Mario Cezar de 
Aguiar. Hoje a associação mantém 
núcleos setoriais que reúnem outros 
setores de empresas, como o Núcleo 
de Comércio Exterior, que existe des-
de 1995 e congrega 15 empresas, e o 
Núcleo de Qualidade, que existe des-
de 2011 e abarca 16 empresas.

A metodologia permite replicar 
o conhecimento adquirido por meio 
do programa para outras atividades. 
O coordenador nacional do Empre-
ender, Carlos Rezende, explica que o 
programa foi pensado para desenvol-
ver empresas, mas é na verdade uma 
plataforma que discute a gestão de 
qualidade a partir de diversos aspec-
tos, “o que a torna facilmente adap-
tável para várias situações”, avalia. 

Outras experiências
Em Uberlândia, no interior de Mi-

nas Gerais, a partir de contato com 
ações sociais do município, a asso-
ciação comercial da cidade percebeu 
que as ONGs da cidade sofriam de 
problemas como falta de profi ssiona-
lismo, recursos fi nanceiros e métodos 
de gestão, além da difi culdade em 

obter mão de obra e apoio empre-
sarial. Assim, em junho de 2011, foi 
criado o núcleo setorial de ONGs com 
o objetivo de fortalecer o terceiro se-
tor, promovendo a troca de experi-
ências, capacitações de dirigentes e 
colaboradores, e originar a sustenta-
bilidade das organizações.

Hoje, são nove ONGs integran-
do o núcleo, das 99 que existem no 
município. As ONGs do Empreender 
atendem cerca de 15,7 mil pessoas 
mensalmente. Entre os parceiros estão 
a prefeitura municipal, o Ministério 
Público de Minas Gerais e o Conselho 
Municipal da Pessoa com Defi ciência.

Com as ações do núcleo, as en-
tidades passaram a dar mais impor-
tância ao planejamento estratégico e 
a um uso adequado dos recursos, e a 
ACIJ impulsionou sua participação nas 
ações sociais no município, ganhando 
também fortalecimento institucional. 
Além das reuniões para capacitação e 
troca de experiências, foram promovi-
dos cafés da manhã com empresários 
e autoridades locais.

Segundo o presidente da Aciub, 
Rogério Nery, “desenvolver o Nú-
cleo de ONGs é oferecer oportuni-
dade para as entidades empresariais 
apoiarem e desenvolverem atividades 
sociais com a comunidade, gerando 
um conhecimento sustentável por 
meio do uso das ferramentas empre-
sariais”. A associação também tem 
outras experiências de sucesso, com 
a aplicação da metodologia do Em-
preender, como o Núcleo de Recur-
sos Humanos, que reúne represen-
tantes do setor de RH das empresas 
a fi m de encontrar soluções para os 
problemas comuns e promover o 
crescimento dos envolvidos. 

Incentivo
Jovens e mulheres 

empresárias já garantiram 
seu espaço no Empreen-
der. Atualmente, são 67 
núcleos que trabalham 
de alguma forma o papel 
da mulher empresária na 
economia local. Os jovens 
reúnem-se em 50 núcleos 
espalhados pelo país. 

Nesses espaços é 
possível debater o espaço 
das empresas lideradas 
por mulheres ou jovens na 
cidade e no estado onde 
se localizam, trocar infor-
mações sobre os diferen-
tes segmentos envolvidos 
e desenhar ações que 
fortaleçam o empreende-
dorismo para o desenvol-
vimento do país.

Segundo o coorde-
nador do Empreender, 
Carlos Rezende, “não 
há dúvida quanto aos 
benefícios trazidos para 
o grupo de pessoas ou 
organizações atendidas 
pelo Empreender, assim 
como para a entidade e 
até para a sociedade”. 
A Associação Comercial 
tem sua imagem institu-
cional altamente fortale-
cida a partir da aplicação 
da metodologia do 
programa Empreender, 
como apontam todos 
esses exemplos.
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A expectativa para 2014 é um crescimento de 95%, já no primeiro semestre

A
té o fechamento desta edi-
ção, a rede ECO de certifi -
cação de origem da Con-
federação das Associações 

Comerciais e Empresariais do Brasil 
(CACB) havia emitido mais de 32 
mil certifi cados, demonstrando sua 
excelente aceitação entre empresas 
exportadoras e despachantes adua-
neiros. A expectativa é de que ainda 
no primeiro semestre de 2014 sejam 
emitidos mais 30 mil documentos 
pela plataforma, atingindo um au-
mento de 95% com relação a 2013.

O certifi cado de origem é um 
documento que tem por fi nalidade 
atestar a origem da mercadoria do 
país exportador, bem como especifi -
car as normas negociadas nos acor-
dos comerciais. O documento per-
mite que os importadores obtenham 
vantagens previstas em acordos de 
comércio. Atualmente, o comércio 
internacional utiliza o Certifi cado de 
Origem preferencial impresso em 
papel. O Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC) é responsável por zelar pela 
qualidade dos Certifi cados de Ori-
gem emitidos no Brasil.

Atualmente, são mais de 50 entida-
des homologadas, dentre a quais, 14 
entidades utilizam a plataforma ECO. 
A expectativa da CACB é de que em 
2014 este número chegue a 20 entida-
des. O sistema da CACB possui cadas-

trados 1.886 exportadores e 256 des-
pachantes. Além das reuniões com as 
federações integrantes da rede, os co-
ordenadores também estão em cons-
tante contato com entidades interna-
cionais, como a International Chamber 
of Commerce (ICC), na França.

A coordenadora de certifi cação 
de origem da CACB e especialista 
em comércio exterior, Juliana Kampf, 
explica que as vantagens na emissão 
de certifi cado por meio do sistema 
da CACB são agilidade, segurança 
e confi abilidade. “O Sistema ECO é 
sem dúvidas o mais prático e de fácil 
operacionalização do Brasil”, avalia 
Kampf. Os objetivos do sistema são: 
integrar as 27 Federações do sistema 
CACB e estimular o associativismo; 

desburocratizar o processo de emissão 
de Certifi cados de Origem; e propiciar 
agilidade e segurança às empresas ex-
portadoras e Entidades emissoras.

As entidades vinculadas à CACB 
são autorizadas a emitir Certifi cados 
de Origem para Argentina, Uruguai, 
Paraguai, Chile, Bolívia, Guiana, Suri-
name, México, Peru, Colômbia, Equa-
dor, Venezuela, Cuba, Índia e Israel. 
Como o foco de atuação da CACB 
são as microempresas e empresas 
de pequeno porte, que representam 
89% dos associados, a emissão de 
certifi cados por meio da CACB é faci-
litada para este público. 

Ao utilizar o certifi cado de origem, 
a empresa brasileira obtém vantagens 
competitivas especialmente na redu-

PROGERECS

Sistema ECO atinge 32 mil 
certifi cados de origem emitidos

Capacitação de emissores do certifi cado de origem da rede ECO CACB 
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ção da alíquota de importação, que 
pode chegar até a 100%, além de 
oferecer um diferencial de credibili-
dade à mercadoria exportada. En-
tretanto, é importante salientar que 
o real benefi ciário do Certifi cado de 
Origem é o importador, que fará jus 
a uma redução ou isenção no Im-
posto de Importação.

Mapa do Sistema ECO
O sistema ECO surgiu como 

forma de atender às necessidades 
da crescente exteriorização das 
empresas brasileiras, especialmen-
te das micro e pequenas. Além de 
atestar a origem da mercadoria, 
o serviço especifi ca as normas de 
origem e as reduções tarifárias ne-
gociadas nos acordos comerciais. 
Hoje, a receita aproximada das fe-
derações e associações comerciais 
com Certifi cado de Origem fi ca 
em torno de R$ 800 mil.

Boa parte dos clientes ECO 
CACB está concentrada na região 
sul do país, especialmente nos es-
tados do Rio Grande do Sul e Pa-
raná, porém as emissões do Rio de 
Janeiro e da Bahia estão tendo um 
aumento gradual. Com a entrada 
da Federação das Associações Co-
merciais do Estado de São Paulo 
(Facesp) na rede, a previsão é de 
que, em 2014, a região Sudeste 
concentre 30% das emissões.

“O potencial de crescimento 
das emissões das regiões Norte e 
Nordeste e Centro-Oeste do Brasil 
é enorme, especialmente no Pará, 
Pernambuco e Mato Grosso do 
Sul”, avalia Kampf.  A região é um 
dos focos de expansão da rede para 
o primeiro trimestre de 2014.

As Federações e associações in-
teressadas em emitir certifi cados de 
origem devem realizar um levanta-
mento das empresas exportadoras 
de sua cidade e região (esta informa-
ção poderá ser solicitada à CACB). 
Caso existam empresas locais que 
vendam seus produtos para outros 
países, será possível obter retorno 
fi nanceiro e institucional para a en-
tidade. O investimento imediato é 
mínimo, visto que qualquer funcio-
nário da associação pode realizar um 
treinamento para emissão do Certi-
fi cado de Origem. De acordo com o 
volume de emissão, poderá ser ne-
cessária a contratação de funcioná-
rio específi co para a atividade.

Para se tornar um emissor do do-
cumento é necessário computador, 
internet e impressora (itens que todas 
as associações já possuem). A equipe 
responsável deverá, obrigatoriamente, 
realizar o treinamento para emissão do 
documento e habilitar sua assinatura 
junto à Aladi. Essa liberação de assina-

turas pode demorar de 1 a 3 meses.
Ao tornar-se uma entidade 

emissora, é importante que as as-
sociações divulguem o produto en-
tre seus fi liados. O Certifi cado de 
Origem proporciona uma série de 
vantagens comerciais tanto para o 
exportador quanto para o importa-
dor e para os consumidores fi nais. 
Pode-se dizer que sempre que a 
empresa negocia com países par-
ticipantes de acordos com o Brasil, 
ela própria obtém benefícios, pois 
diante da economia com impostos 
e aumento das vendas, investe-se 
no aprimoramento das empresas e 
na geração de novos empregos.

Qualquer empresa exportadora 
pode ter acesso ao Sistema de Emissão 
da CACB e utilizar o documento para 
suas transações comerciais, entretanto 
as empresas fi liadas à rede possuem 
vantagens nos preços. Pessoas físicas 
também podem ter acesso, desde que 
sejam exportadoras, representante le-
gal ou despachante aduaneiro.

Como se tornar um emissor do Sistema ECO
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CBMAE

Ampliação oferecerá 
novos espaços para 
solução de conflitos 
empresariais em Ponte 
Nova, Borda da Mata, 
Alfenas, Itabirito e Santo 
Antônio do Monte

C
om mais cinco novas uni-
dades, Minas Gerais pas-
sa a contar com 28 Postos 
Avançados de Conciliação 

Extraprocessual (PACEs) no estado, 
que, atualmente, conta com o maior 
número de Associações Comerciais e 
Empresariais (ACEs) com postos de 
conciliação em plena atividade. Ao 
todo, 78% dos PACEs estão concen-
trados em Minas Gerais. 

Os primeiros PACEs de Minas 
Gerais foram criados em 2010, e ofi -
cializados por meio de convênio en-
tre a Confederação das Associações 

Comerciais e Empresariais do Brasil 
(CACB), a Federação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Estado 
de Minas Gerais (Federaminas), o 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG), com o apoio do Serviço Bra-
sileiro de Apoio à Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae). 

Em menos de três anos de con-
vênio, já foram realizados cerca de 
3,5 mil procedimentos no estado. Em 
agosto deste ano, foi assinado um 
termo aditivo, permitindo a criação 
de mais 23 unidades. Dentre elas, 
destacam-se as cinco primeiras inau-

Rede CBMAE abre cinco novos 
PACEs em Minas Gerais
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guradas: em Ponte Nova, Borda da 
Mata, Alfenas, Itabirito e Santo Antô-
nio do Monte.

Em Alfenas, a 335 km ao sul da capi-
tal Belo Horizonte, o PACE foi instalado 
junto à associação comercial da cidade 
(Acia) e já está em funcionamento. Para 
o coordenador do posto e executivo da 
Acia, Alexandre Rocha Vaz, “a associa-
ção espera contribuir para a diminuição 
do número de processos que chegam 
à Justiça, e com isto facilitar o acesso à 
resolução de confl itos”. 

O coordenador ressalta ainda que 
o acesso à Justiça em Alfenas enfren-
ta todos os problemas conhecidos do 
judiciário brasileiro. “Sempre é possível 
melhorar, acredito que é a soma de vá-
rias ações que irá aprimorar o acesso à 
Justiça, como, por exemplo, a informa-
tização processual”, avalia Alexandre.

Presidentes de associações 
comerciais mineiras 
compareceram à assinatura do 
termo aditivo que ampliou a 
rede de PACEs no estado Os PACEs são mais uma alterna-

tiva de resolução extraprocessual de 
confl itos, por meio da qual é possível 
às empresas, de forma ágil e efi caz, 
solucionar lides das mais diversas 
naturezas: contratual, inadimplên-
cia, débitos pendentes de cartão de 
crédito, dívidas de bancos, renego-
ciações e recuperação de créditos. A 
partir de audiências conduzidas por 
um conciliador, as partes envolvidas 
podem chegar a um acordo. Os 
procedimentos de conciliação e me-
diação vêm sendo incentivados pelo 
Conselho Nacional de Justiça como 
uma alternativa aos meios judiciais 
para solucionar de forma mais rápi-
da e barata.

Os postos oferecem a oportu-
nidade de conciliação antes ou du-
rante o ajuizamento de uma ação 
nas causas que envolvem relações 

de consumo ou empresariais. Tan-
to o consumidor quanto o empre-
sário podem procurar o Posto para 
agendar uma sessão de concilia-
ção, que será realizada num prazo 
médio de 15 dias.

Em Minas Gerais, as unidades 
de atendimento já receberam três 
prêmios nacionais da rede CBMAE: 
1° e 2° lugares na categoria Mutirão 
de Conciliação Empresarial, para as 
associações comerciais de Uberaba 
e Três Marias; e 2º lugar na cate-
goria Sustentabilidade Financeira, 
também para Uberaba, graças à 
parceria fechada com a prefeitura 
municipal. “O fato de existirem 
tantos cases de sucesso no estado 
só mostra que o convênio é for-
te e está sendo bem executado”, 
explica o coordenador adjunto da 
CBMAE nacional, Eduardo Vieira.

Os PACEs
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A 
chamada universalização 
do enquadramento no re-
gime tributário do Super-
simples. Ou seja, as em-

presas serão enquadradas de acordo 
com o limite de faturamento máximo 
–  R$ 360 mil para as microempresas e 
R$ 3,6 milhões para as pequenas em-
presas – e não mais pela área de ativida-
de em que atuam. E o fi m da chamada 
substituição tributária – o recolhimento 
antecipado da alíquota cheia do ICMS 
nas empresas fornecedoras.

Essas são as duas grandes novida-
des previstas na proposta de revisão 

da Lei Geral da Micro e Pequena Em-
presa aprovada no dia 11 de dezem-
bro pela comissão especial criada pela 
Câmara dos Deputados para analisar 
a matéria. O parecer aprovado faz 
várias modifi cações na lei do Super-
simples, conforme pedidos de repre-
sentantes do setor nas 12 audiências 
públicas realizadas pela comissão. 

Outro avanço comemorado foi 
a criação do cadastro único nacio-
nal para o setor, que substituirá as 
demais inscrições federais, estaduais 
ou municipais, que corresponderá ao 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

LEGISLAÇÃO

Uma das novidades é 
o enquadramento no 
Supersimples, que não 
será mais por categorias 
profissionais, mas apenas 
pelo faturamento.
Assim, qualquer 
empreendimento com 
receita bruta anual de 
até R$ 360 mil passa a 
ser enquadrado como 
microempresa

Comissão especial da Câmara aprova 
alterações na Lei do Supersimples

Proposta foi aprovada no dia 
11 de dezembro de 2013 na 
Câmara dos Deputados



Janeiro de 2014  27

O ministro Afi f Domingos 
e o presidente da CACB, 
José Paulo Dornelles Cairoli, 
acompanham os debates

(CNPJ).Os governos municipais e es-
taduais terão um prazo de 360 dias 
para adequar-se à regra. 

Na proposta foi incluída cláusula 
que prevê que toda nova obrigação a 
ser criada para as empresas deve pre-
ver um tratamento diferenciado para o 
setor, sob pena de se tornar inexigível.

No substitutivo, o relator retirou 
a principal proposta do Projeto de Lei 
Complementar 237/12, que era o en-
quadramento das microempresas e 
empresas de pequeno porte por faixas 
para o pagamento de alíquotas tribu-
tárias variáveis. Seria um mecanismo 
similar ao utilizado na cobrança do Im-
posto de Renda da Pessoa Física (IRPF): 
se o contribuinte ultrapassasse deter-
minada faixa de contribuição, pagaria 
uma alíquota maior apenas sobre o 
valor que excedesse aquele limite, des-
de que se mantivesse abaixo do teto a 
ser estabelecido pela proposta.

Incentivo para exportações 
O setor também ganha incentivos 

para entrar no mercado internacio-
nal, com tratamento diferenciado nas 
exportações. Outro benefício é a exi-
gência de que pelo menos 25% das 
compras governamentais obrigatórias 
sejam feitas de micros e pequenos em-
presários. O Microempreendedor Indi-
vidual também foi contemplado em 
vários dispositivos do texto, sobretudo 
para evitar a cobrança de taxas abusi-
vas no processo de formalização. 

O presidente do Sebrae, Luiz Barre-
to, apoiou essas medidas. “É um avan-
ço. Esse segmento é muito importante 
para o Brasil na geração de emprego e 
renda. São mais de 8 milhões de em-
presas e a gente tem que atualizar o 
Supersimples, que é uma grande lei.”  

O titular do Sebrae também defende 
regras claras para a saída do Supersim-
ples, com um regime de transição. “Te-
mos de estimular o desenvolvimento; 
é preciso haver um limite de transição. 
Quando atingem o sucesso, as compa-
nhias morrem”, disse Barretto. 

Votação
Com a aprovação na comissão espe-

cial, a proposta segue agora para vota-
ção no Plenário da Câmara. O ministro 
Guilherme Afi f Domingos, que come-
morou a vitória, espera a retomada da 
discussão do projeto em março de 2014. 
Esse prazo não foi bem recebido por mi-
croempresários de setores que não estão 
enquadrados no Simples. A categoria de 
corretores de seguros foi uma das que 
mais protestaram contra o adiamento 
da votação da proposta. “Somos uma 
categoria de autônomos e de pequenas 
empresas praticamente impedida de 
crescer e desenvolver o setor por conta 
desta nefasta carga tributária”, relatou 
um corretor no site da Câmara.

O parecer 
aprovado pela 
Comissão 
especial 
da Câmara 
faz várias 
modifi cações 
na lei do 
Supersimples, 
conforme pedidos 
de representantes 
do setor em 
12 audiências 
públicas
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O 
desemprego no Brasil 
vem caindo de forma 
acelerada desde 2003. 
Naquele ano, a Pnad (Pes-

quisa Nacional por Amostra de Do-
micílios), do IBGE, apontou uma taxa 
de 9,7%, abrindo uma série sucessi-
va até chegar a 6,2%, em 2011. Em 
2013, segundo o último dado dispo-
nível, esse dado caiu para 5,6%, o 
que se confi gura como um dos mais 
baixos patamares de desemprego 
no país. Paradoxalmente, enquanto 
o emprego cresce, as despesas com 
o seguro-desemprego disparam. Em 

2014, o governo federal vai gastar 
com essa rubrica cerca de R$ 31,2 
bilhões, contra R$ 29,6 bilhões do 
ano passado. Em comparação ao 
que foi gasto em 2012 (que foi de 
R$ 25,6 bilhões), a estimativa do go-
verno com o pagamento do seguro-
-desemprego era de 21,8% maior.

Não é sem razão, portanto, que 
cresceu no governo a necessidade de 
reduzir os dispêndios do FAT (Fundo 
de Amparo ao Trabalhador), princi-
palmente com seguro-desemprego, 
diante do impacto nas contas pú-
blicas. As receitas arrecadadas pelo 

Emprego cresce e as despesas com 
seguro-desemprego disparam 
Governo federal tenta 
estancar sangria do 
benefício. Além de barrar 
o reajuste pretendido 
pelos sindicatos, baixou 
decreto, em outubro 
do ano passado, com 
medidas voltadas para 
a redução de fraudes e 
aumento das exigências 
para a sua concessão

TRABALHO

Agência Brasil
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FAT com as contribuições do PIS/
Pasep são insufi cientes para cobrir 
as despesas, inclusive os repasses 
para o BNDES. A estimativa é de 
que o Tesouro Nacional tenha que 
aportar no Fundo, em 2014, cerca 
R$ 9,37 bilhões. 

O sinal de alerta em relação aos 
gastos com o seguro-desemprego 
foi emitido em reunião do Con-
selho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador, quando 
os representantes do Ministério 
da Fazenda conseguiram, com o 
apoio dos empresários, barrar o 
reajuste da rubrica, que continu-
ará tendo apenas a reposição da 
infl ação, pelo INPC. As centrais 
sindicais pressionavam para que 
o governo praticasse os mesmos 
parâmetros da correção do salá-
rio mínimo. Em janeiro de 2013, o 
seguro-desemprego, pela primeira 
vez em 15 anos, foi reajustado em 
6,2% (INPC), enquanto que o mí-
nimo subiu 9%.

Além de barrar o reajuste do 
benefício, o governo baixou de-
creto, em outubro do ano passa-
do, com medidas voltadas para 
a redução de fraudes e aumento 
das exigências para a concessão 
do abono. Entre outras medidas, 
o decreto modifi cou a lei de 2012, 
que determinava  o pagamento do 
seguro-desemprego, pela terceira 
vez em dez anos, somente se fos-
se comprovado que o requerente 
estivesse matriculado em curso de 
“formação inicial e continuada ou 
de qualifi cação profi ssional, habi-
litado pelo Ministério da Educa-
ção”, com carga horária de 160 
horas. Desde então, a exigência de 

comprovação de que o requerente 
do seguro está estudando é feita 
na segunda vez em que ele pedir o 
benefício no mesmo período. Com 
isso, o governo pretende, segundo 
o ministro da Fazenda, que o tra-
balhador faça um curso de capa-
citação logo na primeira demissão. 

Fraudes
O valor identifi cado nas fraudes 

pela Polícia Federal, em 2013, re-
presentava 0,18% do total previsto 
para ser gasto com o pagamento 
do seguro-desemprego até dezem-
bro do ano passado. Em 2012, 7,8 
milhões de trabalhadores recebe-
ram juntos R$ 25,7 bilhões refe-
rentes ao seguro. A investigação 
foi iniciada a partir de comunica-
ção do Ministério do Trabalho e 
Emprego informando que diversos 
agentes credenciados teriam frau-
dado o sistema de concessão de 
benefícios para obter liberação de 
seguro-desemprego ilegalmente. 
A PF apurou que os investigados 
usaram requerimentos de seguro 
já pagos e, a partir de uma sequên-
cia de alterações nos dados cadas-
trais, ludibriavam os sistemas de 
controle de forma a disponibilizar 
parcelas adicionais indevidas. Pos-
teriormente, eles reemitiam essas 
parcelas em nomes de pessoas sem 
o seu conhecimento e sacavam 
em agências bancárias. Os investi-
gados responderão, na medida de 
suas participações, pelos crimes de 
estelionato, inserção de dados fal-
sos em sistema de informações e 
lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98), 
cujas penas máximas podem che-
gar a dez anos de prisão.

Os critérios para 
receber o benefício

O seguro-desemprego é 
um auxílio fi nanceiro forneci-
do até que a pessoa consiga 
uma nova oportunidade no 
mercado de trabalho.
O primeiro critério para 
receber o benefício é que o 
trabalhador tenha sido dis-
pensado involuntariamente e 
sem justa causa. É necessário 
que o trabalhador comprove 
o vínculo empregatício de no 
mínimo seis meses. O núme-
ro de salários comprovados 
vai determinar quantas par-
celas do seguro-desemprego 
ele irá receber.

De seis a 11 meses o 
trabalhador estaria habilita-
do em três parcelas, de 12 
a 23 meses recebe quatro 
parcelas e, a partir de 24 
meses, cinco parcelas.

O valor das parcelas varia 
conforme a faixa salarial em 
que a pessoa se encaixa.
A menor parcela equivale a 
um salário mínimo e a maior 
é de R$ 1.235,91. O prazo 
para o requerimento do 
seguro-desemprego é de 7 a 
120 dias corridos contados 
do dia seguinte à data de 
demissão. O trabalhador não 
poderá acumular o seguro-
-desemprego com o recebi-
mento de renda própria nem 
com benefício previdenciário 
ou auxílio-doença.
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R
ecentemente lançado no 
Brasil, o livro O Fim do Po-
der, de Moisés Naím, ex- 
-editor da revista “Foreign 

Policy”, é uma das mais criativas teses 
sobre os novos tempos e o poder. De 
acordo com o autor, vivemos o declí-
nio do poder tradicional de grupos 
que podem ser identifi cados como 
vítimas ou benefi ciários desse movi-
mento: militares, estudantes, bispos, 
mulheres, executivos, acadêmicos, 
políticos, funcionários e jornalistas, 
entre outros. Todos, de alguma ma-
neira, são afetados por uma mudança 
profunda e universal em que o poder 
está mais repartido. São tempos em 
que o autor identifi ca a existência de 
dois grupos e duas visões sobre o fu-
turo: uma pessimista e outra otimista.

A pessimista mostra gente com 
ideias extremas, que de alguma ma-
neira tem agora mais poder. Como o 
Tea Party, os grupos de extrema direi-
ta na Europa e os populistas da Amé-
rica Latina. Enfi m, gente de “más 
ideias”, segundo o autor, mas que 
alcançou um poder desproporcional 
em relação ao seu tamanho.  

A visão otimista, de outra parte, 
cita gente de “boas ideias” que ago-
ra alcança o sucesso  mais facilmen-
te. São grupos de jovens que podem 
reunir-se, criar uma empresa e con-
seguir, graças às novas oportunida-
des – de capital e clientes –, crescer 
rapidamente em espaços que antes 
haviam sido monopolizados por 
grandes empresas tradicionais. Se-
ria este um mundo melhor, onde 
os monopólios, os tiranos, os auto-

cratas, os concentradores de poder 
estariam menos seguros.  

Na política, segundo Naim, tam-
bém é positivo o fato de que grupos 
que antes estavam marginalizados, e 
que por isso mesmo não recebiam a 
devida atenção, podem agora exer-
cer uma infl uência renovadora. A 
má notícia, segundo o autor, é apari-
ção do que Yoshihiro Francis Fukuya-
ma chama de “as vetocracias”, ou 
seja, as democracias nas quais existe 
um grupo de atores, de indivíduos, 
que não têm autoridade para impor 
uma agenda, mas dispõem do poder 
de bloquear o jogo, de vetá-lo. Por 
exemplo: 30 dos 34 países membros 
da OCDE têm chefes de governo de 
partidos diferentes dos que contro-
lam os seus parlamentos, e isso quer 
dizer que é preciso viver em coali-
zões difíceis, inefi cazes, que tomam 
decisões equivocadas e tardias. 

O autor ressalva que seria uma 
insensatez não admitir que existem 
pessoas, grupos, instituições que 
ainda conservam um enorme poder, 
desde o Vaticano até o Pentágono, 
do Partido Comunista Chinês até 
o Partido Republicano dos Estados 
Unidos, de J. P. Morgan e os gran-
des bancos ao Google, as potências 
no esporte ou em Hollywood. Cla-
ro que há grupos com enorme po-
der, reitera Naim. Entretanto, o que 
argumenta o livro é que o poder 
vem fi cando cada vez mais difícil de 
exercer e mais fácil de perder. E que 
quem tem poder hoje está mais limi-
tado em sua aplicação do que seus 
predecessores. 

LIVROS

O fi m do poder
O autor ressalva que 
seria uma insensatez 
não admitir que 
existem pessoas, 
grupos, instituições 
que ainda conservam 
um enorme poder. 
Entretanto, argumenta 
que o poder vem 
fi cando cada vez mais 
difícil de exercer e 
mais fácil de perder. 
E que quem tem 
poder hoje está mais 
limitado em sua 
aplicação do que seus 
predecessores 

O FIM DO PODER
Autor: Moisés Naím
Gênero: Política
Páginas: 392
Formato: 16 x 23 cm
Editora: Leya Brasil
Preço: R$ 49,90
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Jerônimo Mendes*

H
á pouco tempo escrevi um 
artigo com o título Brasil: 
emergente para sempre? 
O artigo fazia referência 

ao editorial da revista The Economist, 
publicado em 12/11/2009, onde o 
Brasil foi elogiado de maneira efusiva 
pela condução da política econômica 
durante o Governo Lula e, na sequ-
ência, pelo Governo Dilma.

O mesmo editorial afi rmava que o 
maior risco para o grande sucesso da 
América Latina era a prepotência dos 
seus governantes, empolgados com o 
crescimento econômico, mesmo sem 
atentar para as bases do desenvolvi-
mento. Trata-se de uma política bem 
mais populista e protecionista do que 
econômica, diziam os autores.

Em 2011, dois anos depois, o 
mesmo editorial colocou em xeque 
o crescimento sustentado dos quatro 
países do BRIC ao compará-lo com o 
de países como Cingapura, Malásia, 
Coreia do Sul, Taiwan e Hong, os úni-
cos que conseguiram sustentar bons 
índices por quatro décadas seguidas.

Na edição de julho, novamente, 
dois anos depois, a capa da revista bri-
tânica traz uma avaliação negativa so-
bre a economia no bloco do chamado 
BRIC, composto por Brasil, Rússia, Índia 
e China. A revista mostra uma ilustra-
ção com atletas dos quatro países afun-
dando na lama e o lamentável título “A 
grande desaceleração”, onde o Brasil 
aparece como o mais afundado.

Segundo o editorial, publicado na 
edição de 26/07/2013, após uma dé-

cada de forte crescimento, durante a 
qual os países emergentes ajudaram 
a impulsionar a economia mundial e 
a segurar os efeitos da crise econômi-
ca, os mesmos dão os primeiros sinais 
de que a recuperação pode estar per-
dendo o fôlego.

A China terá sorte se conseguir 
gerenciar a economia para alcançar 
uma taxa de crescimento em torno 
de 7,5%. Na Índia, com 5%, e no 
Brasil e na Rússia, ambos com 2,5%, 
o crescimento não representa me-
tade do que foi alcançado durante 
o boom da economia antes da crise 
instalada a partir de 2008.

A grande desaceleração do BRIC 
representa o fi m do sonho de posi-
cionamento dos países emergentes 
no Primeiro Mundo? Seremos emer-
gentes para sempre! Segundo a The 
Economist, sem uma recuperação 
econômica mais forte na América, 
principalmente, nos Estados Unidos, 
e no Japão, aliada a uma renovação 

na Zona do Euro, o crescimento da 
economia mundial não deverá ultra-
passar 3%. Dessa forma, as coisas 
tendem a caminhar vagarosamente.

Em relação ao Brasil, há um longo 
caminho pela frente. Torço para que 
o país não tenha perdido o bonde da 
História. Não se trata de exaltar os pro-
blemas, mas de fazer uma profunda 
refl exão a respeito do que precisamos 
e do tipo de governantes que devemos 
eleger para conduzir o futuro do país.

É inegável o fato de que a econo-
mia do país acelerou nos últimos dez 
anos com a estabilização da moeda, 
exportação das commodities e o cresci-
mento do consumo interno incentiva-
do pelo impulso ao crédito. Contudo, 
indiferente ao primeiro alerta da revista 
em 2009, o Governo se descuidou das 
bases do desenvolvimento.

Infelizmente, a infl ação cada vez 
mais presente no cotidiano do país, 
combinada com a desaceleração do 
crescimento e a visível ausência da in-
fraestrutura, demonstra que o fôlego 
da expansão é bem mais lento do que 
a gente pensava.

Por fi m, em vez de críticas e depoi-
mentos exaltados contra o editorial da 
revista, como aconteceu nas duas edi-
ções anteriores, está mais do que na 
hora de os governantes olharem para 
o próprio umbigo e lembrarem que 
uma nação é construída com muito 
mais ações do que palavras. Quando 
o corporativismo predomina, o sonho 
da maioria termina.

*Administrador, Coach 
Empreendedor, Escritor e Palestrante
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O sonho acabou?
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Ninguém abre uma confeitaria por ter talento para análise de mercado.  
Para isso existe o Sebrae, para ajudar na gestão do seu negócio. 
Palestras, cursos, consultorias, tudo na medida para a sua microempresa 
prosperar e crescer. Tem uma microempresa? 
Faça um grande negócio: procure o Sebrae. Ligue 0800 570 0800
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www.ead.sebrae.com.br

O portal de educação a distância do Sebrae inovou. 
Agora com cursos durante o ano inteiro, vagas ilimitadas  e início 
imediato. E ainda oferece tutores para esclarecer suas dúvidas. 
Tudo prático, interativo e o melhor: gratuito. 
Clique, aprenda e empreenda.

Especialistas em pequenos negócios / 0800 570 0800 / sebrae.com.br

Como inovar?

fornecedores?

Concorrência?

Calma.

Acesse o portal
de educação A distância 
do sebrae.

E o melhor de tudo: é grátis.


